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INTERVEN-CPA – FORMAÇÃO PARA A COMISSÃO PERMANENTE DE 

AVALIAÇÃO 

 

Esse projeto busca contribuir na superação do desconhecimento da Comissão Própria de 

Avaliação por parte dos estudantes, e para melhor aperfeiçoamento dos processos de avaliação, 

através da capacitação dos profissionais envolvidos fornecendo-lhes conhecimentos e habilidades 

para realizar avaliações mais precisas e eficientes, além disso, o projeto busca fomentar a cultura 

de avaliação na Instituição, sensibilizando os profissionais para a importância desse processo e 

incentivando a participação ativa de todos. Um dos benefícios do projeto é o aprimoramento das 

competências técnicas e comportamentais dos membros da comissão, resultando em uma 

avaliação mais precisa e eficiente. 

 O projeto também contribui para que os profissionais sejam capacitados e tenham condições 

de identificar oportunidades e melhorias, propondo soluções adequadas para cada situação. 

Também promove a valorização dos profissionais reconhecendo a importância do seu trabalho para 

o sucesso da Instituição.  

 A metodologia do projeto possui três etapas principais, sendo identificação de necessidades 

– onde é feita a identificação das necessidades de formação da Comissão Permanente de 

Avaliação por meio de entrevistas com os membros e análise dos resultados; desenho do programa 

de formação – definindo os conteúdos e metodologias mais adequadas para atender às demandas; 

e implementação do programa – a realização das atividades previstas e o acompanhamento dos 

resultados obtidos. 

 Com a implementação do projeto INTERVEN-CPA - Formação para Comissão Permanente 

de Avaliação, será possível observar uma significativa melhora nos processos de avaliação da 

Instituição. Como possíveis resultados pode-se obter a redução dos índices de retrabalho e 

aprimoramento das metodologias. É recomendável que sejam realizadas avaliações periódicas que 

identifique novas demandas de formação e verificação dos resultados obtidos.  

 O Projeto INTERVEN-CPA - Formação para Comissão Permanente de Avaliação é uma 

excelente iniciativa para aprimorar continuamente os processos de avaliação na Instituição. Com a 

Implantação deste projeto, os profissionais envolvidos poderão se capacitar e aprimorar suas 

habilidades, o que contribui para a excelência das atividades realizadas pela comissão. É de 

primordial importância o comprometimento de todos os envolvidos para que o projeto seja bem-

sucedido.    
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 Justificativa  

 Percebe-se um número muito baixo de participação de discentes aptos a participarem da 

pesquisa e inicialmente as hipóteses levantadas sobre a baixa participação são as formas de 

aplicação bem como as formas de mobilização deste grupo a participar da pesquisa. 

 A contribuição social deste modelo de formação é colaborar para a promoção da 

autoavaliação institucional que busca pela qualidade na educação, a serviço de um projeto 

democrático de escola. Que seja desenvolvida por meio de um processo duradouro e em constante 

atualização, tendo em vista as necessidades da escola.  

 O objetivo principal desta formação, portanto, é o de contribuir principalmente para a 

disseminação da importância da Autoavaliação como instrumento na Gestão Escolar, diminuindo 

de forma considerável o desconhecimento dos estudantes sobre a CPA. 

 Só é possível planejar de forma alinhada às expectativas da escola quando se possui 

informações disponíveis sobre ela. Porém, não existe uma avaliação interna sistemática dos 

processos de trabalho que nela existam, uma vez que elas funcionam independentemente de seu 

êxito.  

 Pela percepção de Brandalise (2010) a análise dos resultados das avaliações pode ser um 

indicativo da realidade complexa que é a unidade escolar analisada, mas não dá a possibilidade de 

sua compreensão global, pois nela estão inseridos diversos aspectos que fazem parte do cotidiano 

escolar, porém nem sempre uma autoavaliação consegue abranger todos os envolvidos no 

processo.  

 Instituições particulares, e não somente na área da educação, se interrogam constantemente 

sobre o seu funcionamento. Na educação, tal ação nem sempre é valorizada, sendo muitas vezes 

desconhecida nos estabelecimentos de ensino. De acordo com Nóvoa (1999) isso é trabalhar ‘às 

cegas’, sem se ter um feedback sobre a gerência.  

 Deste modo, propõe-se neste projeto de intervenção a preparação de um curso de formação 

para os componentes da CPA, no intuito de seus participantes estarem preparados para 

modificarem a estrutura de Autoavaliação a partir dos pontos observados nesta Pesquisa 

Documental. 

 Os resultados devem atender os princípios fundamentais que orientam a gestão escolar 

democrática, ou seja, a descentralização, a participação e a autonomia, tendo uma proposta efetiva 

que atenda a três aspectos: o de natureza operacional (que busca apontar soluções para os 

problemas diagnosticados); o de caráter social (que reconhece a relevância social da escola e 

propõe encaminhamentos coerentes com a realidade); e o de caráter político (que entende o 
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processo educacional como formativo, pleiteando uma formação democrática para um ambiente 

também democrático), conforme apresentado no PPP do Campus Caraguatatuba (p. 51). 

 

Objetivos 

 Ampliar a disseminação da importância da Autoavaliação como instrumento na Gestão 

Escolar. 

 

Fundamentação Teórica 

 As pesquisas na área de Autoavaliação Institucional são raras conforme apontam Síveres e 

Santos (2018) e Aguilar e Brandalise (2021) são escassas, bem como o próprio processo de 

Autoavaliação Institucional da Escola Pública. Para uma área que ainda é escassa em pesquisas, 

a Autoavaliação Institucional se mostra um grande aliado dos gestores no processo de tomada de 

decisões baseada nos anseios da comunidade escolar. Vale ressaltar que as melhorias 

sugestionadas têm o objetivo de melhorar a qualidade do ensino de tal instituição. 

 Grande parte dos pesquisadores que desenvolveram esta temática, consideram que o 

processo de transformação educacional alcança três grandes fases, sendo inicial, realização e 

continuidade ou institucionalização. Os autores pesquisados destacaram que não existe um modelo 

de autoavaliação pronto, pois cada instituição deve fazê-la de acordo com sua realidade, mas estas 

fases são necessárias em todos os processos. Síveres e Santos (2018) afirma que o início 

compreende desde a escolha de incorporar ou continuar uma mudança na condução deste 

processo. A implementação, por sua vez, se refere ao ato de colocar em prática uma ideia ou um 

programa de avaliação institucional em suas primeiras experiências. Já a institucionalização é o 

andamento deste processo de avaliação, ou seja, torná-lo rotina no ambiente escolar. Estas são 

situações não lineares muito menos independentes – uma acaba influenciando e modificando outra. 

 Indica-se a implementação da autoavaliação nas instituições de ensino, pois se percebe que 

nos campi das Instituições de Ensino Federais, a autoavaliação institucional se tornou rotina e é 

ela que orienta todo o trabalho gestor de cada instituição, levando em consideração a realidade de 

cada campus.  

 Síveres e Santos (2018) utilizando dois termos em sua pesquisa – a reestruturação e 

reculturação. Quando se reestrutura, se utiliza apenas a fala de alguns para mudar a realidade, 

mas na recultura ocorre a mudança de ideias, crenças e hábitos de grupo, sendo mais conflituoso 

e não fruto de uma definição superior. Deste modo, é necessário que ocorra uma reculturação dos 
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agentes de transformação, exigindo que estes possam captar o significado da mudança, de modo 

a alterar os seus comportamentos e suas crenças.  

 É necessário, também, conforme Síveres e Santos (2018) destacam, a parceria com a 

comunidade, principalmente por intermédio do conselho escolar, uma vez que em todas as escolas 

em que se observaram melhoras notórias, a parceria das instituições de ensino com os pais foi 

primordial. 

 A Gestão Escolar e o trabalho em conjunto, a participação, o apoio e a liderança da gestão 

da escola são aspectos essenciais para a efetivação da avaliação institucional, porém, muitos os 

estudos analisados por Síveres e Santos (2018) entendem que o envolvimento e o apoio da alta 

gestão foram fundamentais para que a proposta de avaliação seja obtida.  

 Estudo realizado por Síveres e Santos (2018) em sua pesquisa, evidenciaram alguns fatores 

que podem prejudicar os resultados da autoavaliação escolar: uma leitura/escrita pouco eficiente 

dos familiares e a pouca esperança que os gestores têm na participação dos pais, atrapalham e 

prejudicam o processo de avaliação institucional realizado pelas escolas. Além disso, quando 

ocorre a participação dos pais, Síveres e Santos (2018) destacam que ela se restringe a apenas 

responder aos questionários enviados pela escola, como se fosse uma pesquisa de satisfação, mas 

quando ocorrem os processos de decisão, os pais não são envolvidos.  

 Ainda se destacou nas pesquisas de Síveres e Santos (2018) que os pais não compreendem 

a escola como bem público; que a maior parte dos membros do Conselho Escolar são os 

profissionais da própria escola, o que promove a exclusão dos alunos e pais. Percebeu-se também 

a dificuldade dos horários de funcionamento dos órgãos colegiados que impossibilitam as famílias 

de participarem; a falta de envolvimento dos professores; o pensamento por parte da escola de que 

os pais não se interessam pela vida escolar dos filhos; o fato de se restringir a participação dos 

pais na execução de tarefas, sem ter parte na tomada de decisões.  

 Síveres e Santos (2018) ainda destacam a questão de poder que envolve a relação dos 

profissionais docentes com os demais membros da comunidade escolar, uma vez que o coletivo 

da escola é erroneamente entendido como sendo apenas composto pela direção e pelos 

professores. Ainda há um pensamento equivocado que somente os professores têm noção dos 

instrumentos que compõem a avaliação, então avaliar ficaria apenas sendo uma tarefa deles, 

dando um poder maior diante dos demais membros da comunidade escolar.  

 Síveres e Santos (2018) indicam que vários foram os benefícios proporcionados pela 

efetivação da avaliação institucional, seja para a escola em si quanto para a comunidade escolar. 

Destacam-se na instituição, um trabalho coletivo eficiente, maior participação da comunidade 
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escolar, a consolidação dos órgãos colegiados da escola, melhoria da formação continuada. Para 

os sujeitos, os autores enfatizam a mudança na concepção de avaliação, principalmente. As 

mudanças foram qualificadas em cinco eixos: negociação, trabalho coletivo, Gestão Escolar 

Democrática, concepções e usos da avaliação, e relações na escola e destacam as principais 

mudanças obtidas em cada eixo, conforme a Tabela 6 apresenta. 

 
Tabela 6: Ganhos proporcionados pela implementação da avaliação institucional 

 

Fonte: Síveres, Santos, 2018, p. 245 

 

 

 A avaliação institucional proporciona à gestão escolar elementos para diagnóstico e para a 

tomada de decisões organizacionais, conforme salienta Souza (2018). Deste modo, a autora 

enfatiza a importância de a avaliação envolver ações orientadas a partir dos quatro pontos 

destacados abaixo:  

1 – Realizar a análise dos resultados obtidos pela escola e em que áreas existem maiores 

dificuldades e facilidades em tangê-los, com o objetivo de superar as limitações e reforços os 

aspectos positivos;  

2 - Tomar decisões pautadas em informações fidedignas;  

3 - Demonstrar a responsabilidade social da escola, prestando contas à comunidade de 

modo transparente e respeitando sua atuação;  
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4 - Criar a cultura da aplicação da pesquisa-ação, ou seja, ação, observação, registro-

reflexão e reorganização.  

 A autoavaliação é condição imprescindível para o desenvolvimento institucional escolar e 

melhoria da qualidade no exercício de sua função social e assim o processo de avaliação é 

indispensável para promover a melhoria da gestão, uma vez que a avaliação contribui para o 

processo de reversão de práticas cujos resultados não foram atingidos os objetivos propostos 

(SOUZA, 2018). 

 Porém, há que se destacar que não se pode pensar em um modelo único de avaliação para 

todas as instituições escolares, uma vez que neste processo e para que ele ganhe significado e 

responda aos projetos pedagógicos realizados conjuntamente com a comunidade escolar. 

(SOUZA, 2018) Deste modo, entende-se que não é apropriado o desenvolvimento de “modelos” de 

avaliação institucional, porém, existe a possibilidade de se apoiar em referenciais para a construção 

de uma autoavaliação única. Souza (2018) ao realizar suas pesquisas bibliográficas, constatou que 

existe uma escassez de ferramentas sobre esta temática.  
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